- 4 -

[image: image1.wmf] 

CONSELHO PERMANENTE

 

OEA/Ser.G

CP/INF. 5427/06

21 dezembro 2006

Original: espanhol
NOTA DO MINISTRO DAS RELAÇÕES EXTERIORES DO EQUADOR 
EM RELAÇÃO AO REINICIO DAS FUMIGAÇÕES DE GLIFOSATO

E OUTROS ELEMENTOS COADJUVANTES EM UMA ZONA DE FRONTEIRA
VIZINHA AO EQUADOR
MISSÃO PERMANENTE DO EQUADOR
JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
Nº 4-2-312 /06

Washington D.C., 20 de dezembro de 2006

Senhora Presidente:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de solicitar a gentileza de distribuir às Missões Permanentes credenciadas junto à OEA uma cópia da Nota Nº 52284106-GM, datada de 15 de dezembro de 2006, do Ministro das Relações Exteriores do Equador, Embaixador Francisco Carrión Mena, ao Senhor Secretário-Geral da Organização, José Miguel Insulza, em relação ao reinício das fumigações de glifosato e outros elementos coadjuvantes em uma zona de fronteira vizinha ao Equador.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.

José M. Borja L.

Representante Alterno do Equador

A Sua Excelência a Senhora

Embaixadora Marina Anette Valére
Representante Permanente de Trinidad e Tobago
   junto à Organização dos Estados Americanos
Presidente do Conselho Permanente

REPÚBLICA DO EQUADOR
MINISTÉRIO DE RELAÇÕES EXTERIORES

Nota Nº 52284 /06 - GM

Quito, 15 de dezembro de 2006

Senhor Secretário-Geral:

Em nome do Governo do Equador, dirijo-me a Vossa Excelência para levar à sua atenção um assunto que nos últimos anos, de forma cada vez mais persistente, perturba as relações entre meu país e a Colômbia, as quais tradicionalmente têm-se desenvolvido em um ambiente de amizade cordial.

O Governo da Colômbia, em seu plano de destruição de culturas ilícitas, autoriza vôos de aeronaves que espargem sobre o território da zona de fronteira vizinha ao Equador substâncias químicas conhecidas pelo nome de glifosato (round up), juntamente com outros elementos coadjuvantes, com fórmulas reforçadas, com o propósito de levar a cabo o plano mencionado.

Como é fácil prever, a aspersão das substâncias indicadas, químicas e tóxicas, alcança extensas zonas, transpassando os limites da fronteira da Colômbia e chegando ao Equador, que, nessa zona de seu território, tem um meio ambiente com ecossistemas extremamente frágeis, pertencentes à sua região úmida tropical amazônica.  Os leitos de água, os produtos alimentícios naturais, os cultivos agrícolas e, em geral, a saúde e a qualidade de vida da população que habita esse ambiente têm sido gravemente afetados.

Diferentes administrações do Equador têm solicitado ao Governo da Colômbia que se abstenha de autorizar a fumigação e aspersão aérea em uma franja de pelo menos dez quilômetros dentro de seu território, contados a partir da linha de fronteira entre os dois países, a fim de prevenir danos à saúde humana, flora, fauna e ambiente do Equador.

A solicitação equatoriana foi atendida em dezembro de 2005, do qual se deixou constância em um Comunicado Conjunto, que assinei com a Senhora Carolina Barco, então a cargo do Ministério das Relações Exteriores de seu país.  Nesse documento, a Colômbia informou a suspensão temporal das atividades de aspersão na zona de fronteira com o Equador a partir do mês de janeiro de 2006.
A Sua Excelência o Senhor

José Miguel Insulza

Secretário-Geral da

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.


O texto do mencionado Comunicado também diz que, “Levando em conta que os dois Governos não conseguiram um acordo em torno da inocuidade dos efeitos do herbicida glifosato e seu coadjuvante na saúde e no meio ambiente, o Governo da Colômbia tomou a devida nota do pedido que o Governo do Equador encaminhou às Nações Unidas para a realização de um estudo prospectivo sobre o tema e acordou participar da definição de seus termos de referência.  A Colômbia acordou também analisar os resultados do estudo e avaliar a adoção das medidas pertinentes.”
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As Nações Unidas, depois de uma exploração preliminar efetuada in situ em fevereiro de 2006, por meio de sua Subsecretaria-Geral de Assuntos Políticos, em 21 de abril de 2006 determinou “a necessidade da realização de cinco estudos adicionais para se determinar cientificamente o impacto das aspersões aéreas com glifosato e suas misturas na saúde no ambiente e na produção agropecuária”.  Cópia dessa comunicação foi entregue às autoridades da Colômbia, com um Convite a seu governo para elaborar, em conjunto com o Equador, os termos de referência para a realização dos estudas científicos recomendados e conforme acordado no mencionado Comunicado Conjunto assinado pelos dois paises em 7 de dezembro de 2005.

O Governo da Colômbia, em 11 de dezembro de 2006, apesar da insistência das autoridades equatorianas de acordar os termos de referência para a realização dos estudos que permitam esclarecer todas as incógnitas sobre as conseqüências das mencionadas aspersões, reiniciou as fumigações aéreas na franja da fronteira vizinha ao Equador, o que tem provocado angústia e preocupação nas populações e nos assentamentos humanos da região fronteiriça equatoriana e, em conseqüência, no governo nacional, devido aos citados efeitos na saúde da população, na destruição da biodiversidade e nos cultivos que provêem a alimentação dos habitantes dessa região equatoriana. Além disso, provocam o aumento da migração colombiana indocumentada para o Equador, bem como o deslocamento de equatorianos dessa zona para o interior do país.

Devo observar que um Relatório da CICAD/OEA, no qual o governo da Colômbia defende sua afirmação da inocuidade dos elementos químicos utilizados nas aspersões aéreas, foi desqualificado por instituições acadêmicas, centros de pesquisa científica e organizações não-governamentais em direitos humanos e ambientais da Colômbia e do Equador, entre outros países, por sua falta de rigor cientifico, além de um grave questionamento quanto à metodologia utilizada nessa pesquisa.

Com esses antecedentes, o Governo do Equador solicita a atenção da OEA sobre este assunto que ameaça afetar a segurança, o desenvolvimento e as relações cordiais entre dois Estados vizinhos, pela apresentação deste tema ao Conselho Permanente e outras ações que Vossa Senhoria julgar pertinentes, em conformidade com as atribuições que lhe são conferidas pela Carta da Organização.

Aproveito a ocasião para reiterar a Vossa Excelência, Senhor Secretaria-Geral, os protestos de minha mais alta consideração.
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